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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ:00.749.590/0001-50 

Processo Administrativo nº 4006/2021 
Interessado: Alilo Parente Lustosa 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ALIW P ARBNTE LUSTOSA, já qualificado no procedimento em epígrafe, requer 
Licença Especial, previsto no art. 98, da Lei Municipal nº 481/2009 - Estatuto d0& 
Servidores Põblicos do Munidpio de Bom Jesus-PI. 

Corúorme Parecer Jurídico n.0 124/2021 da Procuradoria Municipal, este 
opinou pelo indeferimento do pedido, tendo em vista à suspensão do cômputo do 
tempo, entre o período de 28 de maio de 2020 até 31 de dezembro de 2021. 

Portanto, acatando o aludido Parecer da Procuradoria Jurídica, INDBFIRO 
o requerimento postulado para não concessão da Licença Especial, uma vez que a LC 
173/2020, que estabelece o Programa :Pederativo de Enfrentamento ao Coronavfrus 
SARS-CoV-2 (Covid-19), determina a suspensão da contagem do tempo 
compreendido entre 28 de maio de 2020, data da vigência da LC173/2020 e 31 de 
dezembro de 2021, como perfodo aquisitivo para concessão de Licença Espedal 
(Anuênio, Triênio ou Quadriênio), licença prêmio ou benefícios equivalentes que 
aumentem a despesas com pessoal. 

Publique-se 

Bom Jesus-PI, 09 de setembro de 2021. 
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Kepplcr Miranda 02, 
Secretário Mumcipal da Saúde 
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ESTADO DO PlAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

GABINETE DO PREFEITO 

Processo Administrativo n º 938/2021 
Interessado: Denitson Vaz de Sousa 

DECISÃO ADMINISTRA TIVA 

A parte interessada requereu o retroativo do segundo adicional por 
tempo de serviço previsto no art. 73 da Lei n . 481 /2009 - Estatuto dos Servidores Públicos 
deste Municipio,. tendo em vista Decisão Administrativa,. nos autos do Processo 
Administrativo nº 3466/2018 que detenninou o pagamento referente a julho de 2017 a 

junho de 2018. 

Requereu també1n. a implantação do terceiro adicional por tempo 
de serviço. afirmando já ter direito a implantação. 

A Procuradoria do Municlpio havia emitido o Parecer nº 80. de 1 O 
de maio de 2021 acostado aos autos e . à época opinou pelo indeferimento quanto à 
implantação do terce iro adicional por tempo de serviço. te ndo em vista a suspensão do 
cômputo do tempo. entre o periodo d e 28 de maio de 2020 até 3 1 de d ezembro de 2021 em 

decorrência da situação de calamidade, conforme Lei Complementar n º 173/2020 que 
estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-

19). 

Os autos fora novamente s ubmetidos à anáJise Jurídica e . esta 

Procuradoria Municipal emitiu o Parecer Jurídico nº 126, de 31 de agosto de 2021, tendo, 
portanto. opinado pelo indeferimento quanto a implantação do terceiro adicional por tempo 
de serviço,. pois segundo aquele parecer, foi observado na ficha cadastral do servidor, que 
este permaneceu afastado do serviço no petiodo de 02112/2019 até 04/02/2021, totalizando-
13 (treze) meses de afastamento,. logo. o periodo de afastamento não conta como tempo de: 
efetivo serviço. portanto. somente completará. o período aquisitivo para o terceiro adicional 

em agosto de 2022. 

Em relação ao retroativo do segundo adicional , a Procuradoria por 
meio do Parecer Jurídico nº 126/202 1, observou que o segundo adicion a l foi implantado 

somente em março de 2019, ficando devido o retroativo deste. 

Acatando o aludido parecer~ DEFIRO o requerimento postulado 
para detenninar a imediata implantação do retroativo do segundo adicional por tempo de 
serviço no contracheque do servidor~ com direito a percepção do retroativo entre julho de 
20 17 a Fevereiro de 20l9, a ser pago conf"ormc o d.i:::,;ponibilidudc fi.utt.uccira do ente público. 

Publique-se e intime-se. 

Bom Jesus, 3 1 de gosto de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUI - PI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CABECEIRAS 00 PIAUf-PI 

PORTARIA Nº 7012021 

Cabeceiras do Piaul-PI, 28 de julho de 2021. 

O PREFEITO DO MUNICfPIO OE Cabeceiras do Piauí, Estado do Piauf, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Inciso IV do artigo 68 da lei Orgãnica do Município; 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA. 

fundamenta suas ações na competência que lhe confere os artigos 204 e 227 da Constituição da 

Republica Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988 e na Lei Municipal nº 2 13 de 16 de novembro 

de 2009. que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da criança e do adolescente, o conselho 

tutelar, o fundo da criança e do adolescente e dá outras providencias. 

CONSIDERANDO que a reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança, e Adolescente -

CMDCA. realizada no dia 26 de julho de 2021, elegeu novos membros para a composição do referido 

conselho; 

RESOLVE 

Art .1 º - Nomear para exercer a função de Conselheiro Municipal das Direitos da Criança e do Adolescente 

em Cabeceiras do Piauí, formado por representantes de órgãos governamentais e não governamentais. 

na forma que segue. 

1- Governamentais: 

-Secretaria Municipal de Assistência Social: 

Titular: Maria da Livramento Cunha Oliveira; 

Suplente: Maria da Conceição Macedo Ferreira. 

-Poder Executivo 

Utular: Antonio César dos Santos Ribeiro; 

Suplente: Adilton Hélio Lima dos Santos 

-secretaria Municipal de Educação: 

titular: Jailson dos Santos Calacio 

Suplente: Vangely Gonçalves da Silva. 

-Secretaria Municipal de Saúde: 

Titular: Francisca das Chagas Silva Sousa; 

Suplente: Katiana Maria da Silva 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer: 

Titular: José Evandro Alves de Araújo; 

Suplente: Conceição de Maria Macedo Vaz 

li - Sociedade Civil 

-Movimentos Sociais 

Titular: Ruan Pablo Soares Ferreira 

Suplente: Roney Rodrigues do Monte; 

-Pastoral da lnfência: 

Titular: Maria Dalva da Cunha Araújo; 

Suplente: Cristiane Ferreira dos Santos 

-Associações Comunitárias: 

Titular: AJcenir Delmiro Sousa 

Suplente: Eleni de Oliveira Brito 

-Grupos da Terceira Idade: 

Titular: Maria das Graças Cardoso Sousa 

Suplente: Terezinha Ferreira de Macedo 

Art. 2•- Os membros titulares e suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

exercerão suas funções com base nas competências que lhes são atribuídas peta atual legislaçãc 

municipal, atendendo o que estabelece a legislação, federal e as recomendações do Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA. 

Art. 3º- Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente são eleitos para 

exercer o mandato referente ao biênio 2021 a 2022. 

Art. 4•. Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente não serãc 

remunerados 

Art.5°- Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria tem seus efeitos a partir de 28 de julho de 

2021 . 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Cabeceiras do Piauí, 28 de julho de 2021. 

JOSÉ DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 


